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1.


			INTRODUÇÃO


			A obra está alicerçada em uma investigação de campo cujo objetivo foi compreender a configuração subjetiva social dominante do cuidado em espaços privilegiados para familiares de usuários de um Centro de Atenção Psicossocial (Caps), com expectativa de explicar a configuração subjetiva social do cuidado em uma oficina terapêutica para familiares de usuários, bem como na assembleia do serviço. Além disso, buscou-se entender a configuração subjetiva do cuidado de uma mãe atendida pelo serviço, procurando compreender os processos subjetivos associados à possíveis e eventuais mudanças de sua subjetividade, assim, como eventuais conflitos vivenciados no processo de cuidado no âmbito do Caps e no cerne da própria família. 


			Para alcançar esse objetivo, participei ativamente, de setembro de 2018 a agosto de 2019, dos trabalhos e espaços de socialização desenvolvidos para usuários e familiares no cotidiano do Caps. Como parte do trabalho, também, acompanhei uma mãe fora das atividades do serviço, em espaços tanto sugeridos por mim quanto pela participante da pesquisa de campo. Desse modo, foram criados espaços sociais para promover o diálogo e a expressão autêntica e singular dos participantes. Esse é um aspecto central para a plataforma de pensamento de González Rey (2003; 2015; 2017), que sustenta este trabalho: a Teoria da Subjetividade em uma aproximação cultural-histórica, a epistemologia qualitativa e a metodologia construtivo-interpretativa. 


			O meu interesse em explorar tal assunto tem, em certa medida, ligação com as inquietações com relação às formações que tenho em Filosofia, História, Sociologia, Pedagogia, Administração e Psicologia. Algumas questões centrais elaboradas nesse percurso foram: 1) o que se pode esperar da atuação de um profissional em Psicologia formado no século XXI, após completados 30 anos da criação do Sistema Único de Saúde (SUS), amparado pela Constituição Federal de 1988, cujo foco coloca-se na coletividade, sendo conhecida como Constituição Cidadã?; 2) por que a maioria dos currículos para formação do psicólogo ainda se encontra direcionada para o atendimento clínico privado, em detrimento do público? e; 3) por que existe tamanha fragmentação entre as abordagens psicológicas para tratar dos processos de saúde? Essas são algumas das demandas pessoais que me motivaram a investigar o tema do cuidado em saúde mental, uma vez que ele está vinculado à representação do psicólogo nos espaços institucionais públicos, voltados para a coletividade, como o Caps, para atender a diversas demandas sociais.


			Yamamoto (2012) faz uma retrospectiva dos 50 anos de profissão do psicólogo no Brasil, a partir de sua regulamentação em 1962 até a data da publicação do seu artigo, em 2012. Durante esse período, constata-se que a evolução da profissão com relação ao seu processo de mudança, compromisso e alcance social ainda se encontra predominantemente na contramão da demanda social, com um foco hegemônico em solucionar problemas íntimos individuais das classes mais abastadas. Desse modo, a psicologia desvirtua-se, até mesmo, da sua proposta original, que é estender suas soluções e técnicas para o maior número de pessoas, como instrumento de transformação social.


			O contexto atual, hegemonicamente marcado pela preocupação mercadológica em detrimento do bem-estar social, independentemente de classe econômica, convida-nos para uma reflexão crítica dos rumos da formação em psicologia e de sua prática, levando em consideração suas teorias e técnicas como possíveis meios para favorecer mudanças sociais. Quanto à variedade de abordagens e de modelos teóricos que buscam classificar o indivíduo em modalidades como corpo-alma, estrutura-comportamento e interno-externo, Vygotsky, ainda no século XX, já defendia o desenvolvimento de uma Psicologia Geral para evitar construções teóricas atomizadas em seus processos de fragmentação (VIGOTSKI, 1927/2004). O seu pensamento sinalizava o desafio de construir uma teoria, epistemologia e metodologia que permitissem enxergar a dinâmica e a complexidade do ser humano em sua integridade (GONZÁLEZ REY, 2013).


			Quanto a ser agente de mudança social, a Psicologia está historicamente comprometida com o contexto sócio-político em que está situada. O Brasil tem privilegiado estratégias do modelo neoliberal de modo que as políticas econômicas estejam à frente das políticas sociais. Assim, embora a Constituição Federal vigente seja reconhecida como Constituição Cidadã e Constituição Garantista, somente o mínimo é destinado a atender às demandas sociais (YAMAMOTO, 2012; NETO, 2013).


			Essa visão utilitarista da Psicologia sofre influência do mercado internacional, que se apresenta como uma configuração social dominante, herança de uma conjuntura política, econômica e comercial que envolve a globalização – nova forma de colonialismo imperialista que influenciou e ainda influencia os rumos que as psicoterapias tomam no exercício de suas atividades em nome do desenvolvimento progressista, do pragmatismo e do funcionalismo. Parker (2014) afirma que a Psicologia, como um agregado de teorias sobre o conhecimento humano, tornou-se predominantemente uma ideologia cristalizada que expressa o pensamento dominante da sociedade capitalista. Muitas vezes circunscritas a seus horizontes e fechadas em suas próprias interpretações, algumas abordagens psicológicas buscam a universalização, um lugar no mercado global, atualizando seus enfoques conforme as visões e interesses das políticas vigentes. Muitas delas, por exemplo, formulam explicações que se aproximam de ficções científicas, comparando a psicologia à “Jornada nas Estrelas das Ciências Humanas” e replicando-a em academias e entre profissionais.


			Rose (2015), nessa mesma direção, coloca a Psicologia como uma das tecnologias da alma, fazendo dos psicólogos “engenheiros da alma humana”, com o objetivo de administrar a conduta humana. A disciplinarização da Psicologia, ainda tão recorrente na atualidade, como uma forma técnica de psicologização dos comportamentos, passou a regular e a gerenciar espaços urbanos, fábricas, tribunais, escolas e instituições de saúde, categorizando tipos de problemas que prometem solucionar. Essa forma de ver e agir passa a ser hegemônica por causa de interesses envolvendo o governo, círculos de profissionais, editores, acadêmicos e órgãos financiadores, visando à manipulação dos fenômenos psicológicos, à institucionalização da saúde e à naturalização do normal e do patológico. O que se percebe, por conseguinte, são formas de agir e de pensar na direção contrária à saúde coletiva, quando deveria, entre outras atribuições, “possibilitar a formação de sujeitos interessados em construir um projeto científico-profissional comprometido com a efetivação do SUS” (CARVALHO; MOTTA, 2015, p. 84).


			A Reforma Sanitária já questionava a formação dos profissionais de saúde para que fosse contemplado, no currículo, o cuidado integral, visando às necessidades coletivas. Nesse sentido, houve conquistas à sociedade, com a inclusão no artigo 200, inciso III, que cabe ao Sistema Único de Saúde (SUS) “ordenar a formação de recursos humanos” (BRASIL, 1988, p. 120). A legislação, todavia, não privilegiou sua implantação:


			No entanto, apesar de a legislação garantir ao SUS a prerrogativa de ordenar a formação de recursos humanos na saúde, não é exatamente o que acontece na realidade. Os currículos dos cursos de graduação pouco dialogam com as necessidades do SUS e a abertura de novos cursos parece atender quase que exclusivamente demandas de mercado. Poucos estudantes saem das universidades realmente preparados para lidar com as demandas do SUS, derivadas das necessidades de saúde apresentadas por uma população que convive com grandes iniquidades sociais e toda ordem de doenças e agravos (CARVALHO; MOTTA, 2015, p. 85).


			Dessa forma, mesmo havendo avanços no aprimoramento das competências dos profissionais com relação às práticas de saúde, a fórmula pedagógica dos cursos de graduação molda-se, em sua maioria, pelo modelo escolar tradicional. As relações e o conhecimento são articulados de maneira verticalizada, pois há uma fragmentação e uma especialização do saber. Ademais, percebe-se um distanciamento da prática com a realidade, por exemplo. Verifica-se, assim, uma descontextualização entre o conteúdo teórico das ações educativas com as reais necessidades dos profissionais e serviços.


			No entanto, mesmo diante dos desafios socioeconômicos e políticos, Gonçalves (2013) destaca um novo movimento da Psicologia, a partir de 1980, desenvolvendo possibilidades na direção de um compromisso social, amadurecido, associado às questões urgentes em nosso país. A autora promove e dá visibilidade às experiências na constituição e construção de campos, como a Psicologia da Saúde e a Psicologia Social, que se estruturaram e tornam-se estáveis, influenciando e trazendo mudanças significativas para a formação dos estudantes e sua vinculação como ciência e profissão. Quanto à presença crítica da Psicologia nas políticas públicas, a autora evidencia, por exemplo, a apropriação do conceito de subjetividade como sistema complexo, plurideterminado, procurando “superar a dicotomia indivíduo-sociedade e a naturalização do fenômeno psicológico por meio da consideração dessa relação como processual e histórica” (GONÇALVES, 2013, p. 12). Essa representação vem compartilhar aspectos da subjetividade na visão de González Rey (2011; 2017), que é contrária a visões universais, essencialistas, hegemônicas e estandardizadas pelos ideais de modernidade.


			Observam-se, também, avanços importantes na formulação da política da educação para a formação e na atuação dos profissionais da saúde no SUS (MERHY, 1994; FEUERWERKER; CECCIM, 2004; CECCIM, 2005, 2014; CORDEIRO, 2018). Cordeiro (2018), por meio de uma revisão sistemática sobre a inserção e a atuação da Psicologia no Sistema Único de Assistência Social (Suas), constatou um aumento considerável, entre 2005 e 2015, do número de psicólogos que ingressaram na rede do Sistema Único de Assistência Social (Suas), graças à Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Suas (NOB-RH/Suas) (BRASIL, 2011a), que contribuiu para que 10% dos psicólogos em atividade no Brasil estivessem trabalhando em serviços de equipes de referência, por exemplo. Esses dados não estão isolados, mas seguidos de um aumento na produção de conhecimento que promove uma mudança na atuação do psicólogo para além do diagnóstico e da psicoterapia clássicos, impactando na construção e implementação de resoluções, políticas públicas, decretos, normativas etc.


			Da mesma forma, Ceccim (2004; 2006) enaltece a implementação de políticas relacionadas a mudanças na formação de profissionais de saúde, mesmo reconhecendo a força da complexidade dos interesses do setor privado que envolvem as grandes corporações de ensino, seus planos, processos, disputas por mercado, em detrimento do sistema de saúde SUS. O autor tem claro que a maioria das instituições está classificada na categoria do tipo indústria de formação, com pouco ou nenhum compromisso social.


			Entretanto, segundo Feuerwerker (2014, p. 127), há também, “movimentos de docentes e de estudantes na direção de transformar a formação”, provocando e alterando a configuração das escolas brasileiras, como um movimento molecular. Para o autor, “[...] mesmo em instituições duríssimas, é possível fabricar múltiplos e pequenos espaços de produção de relações autopoiéticas. Afrontando molecularmente os modos de fabricar processos e territórios existenciais, produzindo novas agendas” (FEUERWERKER, 2014, p. 129). Muitas iniciativas e programas como os de “Interiorização do Trabalho em Saúde (Pits), de Incentivo às Mudanças Curriculares nos Cursos de Medicina (Promed), de Capacitação e Formação em Saúde da Família, de Profissionalização dos Trabalhadores da Área da Enfermagem (Profae)” (CECCIM, 2004, p. 44), por exemplo, surgiram a partir de críticas ao modelo conservador, tecnoassistencial, formando profissionais para o SUS.


			Nesse contexto, comecei a ter o entendimento sobre o desafio da Psicologia para o contexto da saúde mental, tecendo reflexões com base na Teoria da Subjetividade de González Rey. Ademais, o conhecimento adquirido no curso começou a fazer sentido como propósito de vida, em função do reconhecimento do sujeito que foi esquecido historicamente pelas áreas psi, quando o assunto é saúde mental.


			A Teoria da Subjetividade de González Rey (2003; 2011; 2015; 2017) pode ser inscrita no vasto campo da Psicologia Crítica como movimento de ruptura dentro da Psicologia, comprometendo-se com as mudanças necessárias para a inclusão de todos e dedicando-se a compreender e a mudar a realidade brasileira e latino-americana, como


			[...] uma alternativa aos modelos dominantes nas Psicologias clínica e da saúde, permitindo novas práticas, novas formas de ver o homem e um novo modelo teórico orientado a produzir inteligibilidade sobre os processos até agora não considerados na pesquisa e nas práticas da Psicologia. Essa inteligibilidade é particularmente sensível à integração inseparável do social com o individual, que aparece de forma diferenciada nas configurações subjetivas sociais e individuais, integradas de forma única no curso da vida individual e dos espaços em que essa vida se desenvolve (GONZÁLEZ REY, 2011, p. 19).


			Considerando a qualidade das categorias da Teoria da Subjetividade para dar visibilidade aos processos do cuidado em saúde mental, desejei aprofundar a análise de grupos e de um estudo de caso específico para entender o cuidado e o arranjo que se configura em rede, em compromisso com o indivíduo em sofrimento psíquico grave. Ao psicólogo, que tem uma obrigação ética com as questões sociais, a dimensão do cuidado em saúde mental deve estar clara na sua prática profissional.


			O campo da saúde mental é extenso e complexo, de modo que nem sempre os profissionais que trabalham nas questões relacionadas à área reconhecem a natureza plural e intersetorial, bem como a associação do campo a uma variedade de saberes. Em um sentido mais abrangente, o campo da saúde mental transcende ao conhecimento da Psiquiatria, Psicopatologia, Semiologia, Neurologia, Psicologia, Filosofia, não estando restrito a certas especialidades profissionais ou reduzido às pesquisas e ao tratamento dos transtornos mentais. Pensar de forma complexa em saúde mental exige ir além das fronteiras ou limites. Ela envolve indivíduos, sociedades e culturas e está vinculada a manifestações religiosas, ideológicas, éticas, morais, bem como à transversalidade de saberes (AMARANTE, 2013).


			O Brasil avançou consideravelmente em políticas públicas voltadas para os problemas sociais, para a saúde mental, principalmente após a criação de dispositivos alternativos aos tradicionais hospitais psiquiátricos, como o Caps (BRASIL, 2004). Esses serviços continuam progredindo na superação de dificuldades cotidianas em questões relacionadas às atividades que envolvem administração, investimento, políticas públicas etc. Entretanto, muitas vezes, no cerne desses serviços, persiste a adoção da lógica biomédica, voltada para o controle dos sintomas pela medicalização, e da lógica de objetificação das relações (GOULART, 2017; 2019).


			Fazendo um recorte das dificuldades do cotidiano do Caps, temos, por exemplo, questões associadas à violência aos direitos humanos, aplicação abusiva de substâncias psicoativas e coerção moral. Dessa forma, as pessoas que integram esses espaços trazem seus conflitos e interesses, estando simultaneamente atravessados por outros espaços, sem terem, muitas vezes, consciência de seus atos. Por conseguinte, tornam-se portadoras de violência nesse espaço configurado de diversas origens, como a família, a política pública, o uso de substâncias, a prática médica e as aplicações de técnicas diversas (VELOSO; EULÁLIO, 2016).


			O tema da família e do cuidado no campo da saúde mental é desafiador, como é todo fenômeno complexo. A família passou a ter um papel importante no cuidado do indivíduo em sofrimento psíquico grave, na sua reabilitação, como um dos eixos que orientam o curso das ações dos profissionais na proposta da Reforma Psiquiátrica Brasileira (AMARANTE, 2010; POLEJACK et al., 2015). A inclusão da família pela Constituição Federal de 1988 (OLIVEIRA, 2011; BUENO, 2018), como colaboradora na rede SUS, foi um diferencial importante na promoção da saúde, ampliando seu conceito de cidadania, mais humanizado, constituindo um sistema de atenção que integre indivíduos e seus familiares. A estratégia da rede SUS, baseado no acolhimento, no vínculo e na inserção social, por exemplo, busca uma melhor qualidade de vida de seus usuários. Nela, a família entra no processo terapêutico para contribuir na reabilitação psicossocial do usuário. De observadora passiva dos eventos e muitas vezes indiferente quanto aos acontecimentos, a família passa a ter envolvimento no processo terapêutico, sendo convidada a participar das atividades nos Caps, enquanto um dos dispositivos da rede SUS.


			A integração da família bem como a própria noção de cuidado extrapola a lógica disciplinar ainda dominante na psicologia, tal como mencionado anteriormente, orientando-se a uma noção ampliada de clínica, sendo realizada de forma longitudinal, em que as estratégias dinâmicas de atenção integral não estão focadas em abordagens psicológicas específicas (POLEJACK et al., 2015; SILVA, 2013). As ações dos psicólogos, pelo paradigma da reforma psiquiátrica, não têm muros, um modelo teórico padrão, mas o psicólogo contribui com sua experiência, buscando “ter um impacto positivo na qualidade de vida das pessoas atendidas, a partir de práticas que estimulem a promoção e a prevenção em saúde, assim como ações curativas e reabilitadoras” (CONCEIÇÃO; TOTUGUI, 2015, p. 238). Dessa forma, entre outras perspectivas, como a Psicanálise, Psicodrama e Construcionismo Social, a Teoria da Subjetividade nos ajuda a superar o modelo clínico centrado na patologia. 


			Diante do exposto, o referencial da Teoria da Subjetividade nos auxilia a gerar alternativas ao modelo de clínica centrado na doença, o modelo biomédico – a partir do qual a enfermidade é vista como desregulação da máquina biológica, e o processo de sua normalização vem do exterior. Nesse sentido, percebe-se uma superação das práticas de tutela, que ignoram o potencial do indivíduo em participar de seu processo terapêutico, como fazem amiúde a medicina e a psicologia. Assim, a Teoria da Subjetividade defende que “sem a emergência do outro como sujeito do próprio processo terapêutico não acontece mudança terapêutica. O advento desse sujeito toma formas diferentes em cada contexto histórico e institucional” (GONZÁLEZ REY, 2011, p. 22). Dessa forma, a lógica da patologia, que sustenta a psiquiatria hegemônica, exclui a singularidade dos indivíduos, favorecendo a “morte” do sujeito (GOULART, 2013). É esse sujeito, afinal, que a Teoria da Subjetividade possibilita visibilizar como produtor de sentidos subjetivos na relação, abrindo novos campos de subjetivação, tornando-se protagonista, portanto, de sua própria emancipação. Quando se abre espaço de diálogo para o indivíduo em sofrimento mental, logo, abre-se um caminho imprevisível de produção subjetiva, traçado por ele próprio.


			A Teoria da Subjetividade sustenta uma concepção de saúde enquanto processo de subjetivação que transita tanto pela experiência individual como social da pessoa com sofrimento mental, considerando o vínculo existente entre a cultura e a história pessoal dos envolvidos na relação. Assim, fundamentada pelos princípios da epistemologia qualitativa e da metodologia construtivo-interpretativa (GONZÁLEZ REY, 2015), o que se espera com esta obra é a produção de um modelo teórico que abra novos espaços de inteligibilidade sobre alcances e desafios acerca da dimensão do cuidado.


			A importância de estudar as produções subjetivas relacionadas ao cuidado no âmbito de um Caps, com foco nas relações familiares, é gerar inteligibilidade sobre dificuldades existentes nas relações humanas que constituem a atenção à saúde mental, bem como sobre processos voltados ao desenvolvimento subjetivo dos usuários. A discussão desses processos pode ser útil para pensar em impasses e alcances que os próprios serviços de saúde mental apresentam atualmente.


			A seguir, relaciono as partes constitutivas dessa obra, descrevendo sucintamente o conteúdo de cada uma das seções. No primeiro tópico “Saúde mental, reforma psiquiátrica e família: uma relação inseparável”, apresento a construção do conceito de saúde mental a partir da discussão da ideia da loucura pelos caminhos da medicina psiquiátrica dominante, e a noção que atualmente é predominante no contexto do SUS. Dessa forma, percorro caminhos teóricos na tentativa de levantar problemas sobre as dificuldades dos serviços, abordando a representação da família nesses contextos, o protagonismo do indivíduo com sofrimento mental grave no seu processo de cura e o avanço de uma perspectiva crítica sobre a trajetória da reforma psiquiatra no país. Faço um exame sobre a política de saúde mental vigente no Brasil e sobre o que ela diz a respeito do cuidado ao indivíduo com sofrimento mental grave, da sua reabilitação psicossocial, de como o Caps inclui a participação da família e de como a família entra nessa representação da saúde mental. Desse modo, relaciono saúde mental, reforma psiquiátrica, reabilitação psicossocial, como estratégia operacional adotada pelo SUS no processo do cuidado, e, por fim, o papel dos familiares.


			No tópico “Subjetividade, família e cuidado”, apresento os conceitos centrais da Teoria da Subjetividade, construindo articulações que permitam avançar em reflexões sobre a complexa relação entre saúde mental, família e subjetividade. Por meio dos recursos teóricos da Teoria da Subjetividade, busco refletir sobre a possibilidade de dar visibilidade às produções subjetivas do indivíduo com sofrimento mental no seu processo de cuidado, como protagonista de sua própria emancipação, mesmo diante da sua condição paralisante temporária e dos desafios em suas relações conflituosas. Nesse sentido, a Teoria da Subjetividade transcende a visão das correntes psiquiátricas como alternativas ao modelo manicomial, distanciando-se das tendências modernas, racionalistas, fechadas em tipologias, para definição dos indivíduos e dos grupos sociais como produtores de sentidos subjetivos capazes de se emancipar. 


			Na sequência, apresento o tópico da metodologia construtivo-interpretativa (GONZÁLEZ REY, 2011; 2015; 2017) e seus desdobramentos para pensar a proposta dessa literatura. Em seguida, trago a construção da informação, vinculada aos eixos temáticos 1 e 2, que correspondem aos títulos “Configuração subjetiva social do cuidado em uma oficina terapêutica para familiares de usuários, bem como na assembleia do serviço” e “Configuração subjetiva do cuidado de uma mãe de um usuário de um Caps”.


			Em suma, o trabalho de campo corresponde à minha expectativa de encontrar, sustentado pela Teoria da Subjetividade, uma alternativa teórica que favoreça a compreensão dos processos subjetivos do cuidado que se articulam e que são eventualmente desenvolvidos nos serviços substitutivos de saúde mental. Como produção peculiar de um pesquisador que se utiliza da pesquisa qualitativa, com consciência epistemológica, busco, como sujeito ativo, refletir sobre o contexto histórico-cultural, interpretando-o, a fim de romper com a visão reducionista da pesquisa tradicional, positivista, para uma aventura intelectual que possibilite a construção teórica de novas zonas de sentido para o fenômeno estudado.
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